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Ao final, sustentou restar configurada a grave discriminação pessoal e requereu a 
declaração de existência de justa causa para se desfiliar do PTB. Arrolou testemunhas, 
embora entendesse não haver necessidade da produção de provas em audiência, bem 
como juntou os documentos de fls. 12/31 para comprovar suas alegações. 
 
O requerido apresentou contestação de fls. 38/50, na qual negou a existência de qualquer 
ato atentatório ou discriminatório à reputação do requerente. Acrescentou ainda que o 
requerente é membro da executiva municipal desde 07/07/2011 e que, em relação a não 
aceitação, por parte da agremiação requerida, do nome indicado, também não há que se 
falar na prática de ato discriminatório, uma vez que não há direito subjetivo à indicação de 
cargos de direção partidária, cabendo a escolha ao diretório estadual, conforme prevê o 
estatuto do PTB. 
  
Após as alegações finais, o requerente requereu a desistência da presente Ação de 
Justificação de Desfiliação, com a conseqüente extinção do processo sem julgamento do 
mérito, pelo fato de ele ter se desfiliado do partido requerido mediante janela partidária, já 
estando filiado a outro partido. 
 
Às fls. 228/231, tem-se o parecer da Douta Procuradoria Regional Eleitoral opinando pela 
extinção do processo, sem resolução do mérito, em razão da superveniente perda do 
objeto desta ação.  
 
Inobstante o feito tenha sido incluído em pauta para julgamento na sessão do dia 
08.02.2017, verifiquei que não foi dada oportunidade de a parte Requerida se manifestar a 
respeito do pedido formulado na petição de fls. 225/226 quanto à desistência da ação 
proposta. 
 
Sendo assim, considerando o princípio da "não surpresa", consubstanciado na redação do 
art. 10 do CPC/2015¹, que preconiza ser dever do Juiz ouvir as partes sobre todos os 
pontos que possam vir a interferir em suas decisões, determino seja dada vista dos autos 
ao Requerido, no prazo de 05 (cinco) dias. 
 
Após, conclusos.” 
 
# Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento 
a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que 
se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 
 
Vitória (ES), 17 de Fevereiro de 2017. 
 
Juiz RAPHAEL AMERICANO CÂMARA  
Relator 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, Vitória/ES, 07 de 
março de 2017.  
 
JOSÉ MARIA MIGUEL FEU ROSA FILHO 
SECRETÁRIO JUDICIÁRIO  
  

Documentos da DG 

 
Portarias 
 

 
PORTARIA Nº. 36/2017 
 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA 
DO § 2º, ART.7º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 22.054/05, E DO ATO Nº 36/97 DA 
PRESIDÊNCIA DESTE REGIONAL, 
 
Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir: 
 
DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 
Encontro de Secretários de Tecnologia da Informação. 
 
DESTINO: Brasília - DF 

julia.rosa
Retângulo
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DATA DE CHEGADA: 14/03/2017 
DATA DE SAÍDA: 16/03/2017 
 
BENEFICIÁRIO(S) 
NOME: DANILO MAGNO MARCHIORI      CARGO/FUNÇÃO: CJ-3      VALOR: R$ 1.209,46 
 
Vitória, ES, 08 de março de 2017. 
 
ALVIMAR DIAS NASCIMENTO 
DIRETOR GERAL 

 

PORTARIA Nº. 37/2017 
 
O DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPÍRITO SANTO, NA FORMA 
DO § 2º, ART.7º, DA RESOLUÇÃO TSE Nº 22.054/05, E DO ATO Nº 36/97 DA 
PRESIDÊNCIA DESTE REGIONAL, 
 
Resolve conceder diárias na forma discriminada a seguir: 
 
DESCRIÇÃO SINTÉTICA DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 
Workshop Auditorias Integradas da Justiça Eleitoral. 
 
DESTINO: Brasília - DF 
DATA DE CHEGADA: 13/03/2017 
DATA DE SAÍDA: 17/03/2017 
 
BENEFICIÁRIO(S) 
NOME: FABIO ROSADO BARBOSA      CARGO/FUNÇÃO: CJ-2      VALOR: R$ 1.969,10 
NOME: JOSE RENATO DE AZEVEDO      CARGO/FUNÇÃO: FC-6      VALOR: R$ 1.969,10 
 
Vitória, ES, 08 de março de 2017. 
 
ALVIMAR DIAS NASCIMENTO 
DIRETOR GERAL 
 
CORREGEDORIA ELEITORAL 

 
(NÃO HÁ PUBLICAÇÕES NESTA DATA) 
 
ZONAS ELEITORAIS 

 

1ª Zona Eleitoral 

 
Editais 
 

 
EDITAL N.º 01/2017 
 
Representação nº 14-28.2015.6.08.0001 
Representante: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
Representado: PATRICIA NEITZL DA SILVA 
Advogado: RODRIGO MARIANO TRARBACH (OAB/ES 11349) 
MARCIO LUIZ LAGE VIEIRA (OAB/ES 11742) 
 
O MM. Juiz Eleitoral da 1ª ZE/ES, Município de Vitória/ES, no uso de suas atribuições 
legais, 
 
FAZ SABER a todos quantos este edital virem ou dele conhecimento tiverem que fica 
INTIMADA a representada, através dos advogados Drs. Rodrigo Mariano Trarbach (OAB/ES 
11349) e Marcio Luiz Lage Vieira (OAB-ES 11742) 
 

julia.rosa
Retângulo




